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A visita domiciliar a pessoas idosas na ótica 
do agente comunitário de saúde e a noção de 
território sanitário

The home visit to the older adults from the perspective of 
community health workers and the notion of health territory

La visita domiciliaria a las personas adultas mayores desde la 
perspectiva de los agentes comunitarios de salud y la noción de 
territorio sanitario  

Roberth Steven Gutiérrez Murillo
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Resumo  

O estudo objetivou analisar o processo de trabalho do agente comunitário de saúde com 
a população idosa, dando especial ênfase à visita domiciliar no município de Foz do 
Iguaçu, no Paraná. Delineou-se um estudo transversal, de cunho analítico-descritivo, com 
abordagem mista. Participaram 114 agentes comunitários de saúde, com predominância 
do sexo feminino, média de idade de 43,2 (DP 10,76) anos, cor de pele branca, estado civil 
casada, religião católica e com ensino médio completo como maior grau de escolaridade. 
Surgiram três categorias discursivas que descrevem os desafios enfrentados por esses 
profissionais no trabalho com idosos: o ‘território epidemiológico’ reúne as demandas 
sanitárias dos idosos acompanhados pelas agentes; a ‘abordagem clínica’ discute aspectos 
do modelo assistencial da estratégia saúde da família; e a ‘vida em comunidade’ retoma a 
questão das relações sociais entre o idoso e o meio. O estudo permitiu constatar que a visita 
domiciliar é a principal atividade desenvolvida pelas agentes comunitárias de saúde com 
a população idosa. Achados do estudo oferecem aportes à gestão sanitária local, por meio 
da discussão dos desafios enfrentados por um segmento significativo de profissionais da 
saúde alocados na Atenção Primária à Saúde. 

Palavras-chave agente comunitário de saúde; Atenção Primária à Saúde; envelhecimento 
populacional; Sistema Único de Saúde; gestão gerontológica. 
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Abstract 

The study aimed to analyze the work process of the community health agent with the older adults 
population, with special emphasis on home visits in the municipality of Foz do Iguaçu, Parana (Southern 
Brazil). A cross-sectional, analytical-descriptive study with a mixed approach was designed. A total of 
114 community health workers participated, with a predominance of women, mean age of 43.2 (SD 
10.76) years, white skin color, married marital status, Catholic religion, and complete high school as the 
highest level of education. Three discursive categories emerged that describe the challenges faced by these 
professionals in working with the older people: the ‘epidemiological territory’ brings together the health 
demands of the elderly accompanied by the workers; the ‘clinical approach’ discusses aspects of the care 
model of the family health strategy; and ‘community life’ takes up the issue of social relations between the 
older people and the environment. The study showed that home visits are the main activity developed 
by community health workers with the older population. Findings of the study offer contributions to 
local health management through the discussion of the challenges faced by a significant segment of health 
professionals allocated to Primary Health Care.

Keywords community health worker; Primary Health Care; aging population; unified health system; 
gerontological management.

Resumen  

El estudio tuvo como objetivo analizar el proceso de trabajo de los agentes comunitarios de salud 
con la población adulta mayores, con especial énfasis en las visitas domiciliarias en el municipio de 
Foz do Iguaçu, Paraná (sur de Brasil). Se trató de un estudio transversal, analítico-descriptivo, con 
abordaje de métodos mixtos. En total, participaron 114 agentes comunitarios de salud, en su mayoría 
del sexo femenino, con edad media de 43,2 (DP 10,76) años, color de piel blanca, estado civil casado, 
religión católica y con título de educación secundaria como máximo nivel de escolaridad. Surgieron 
tres categorías discursivas que describen los desafíos enfrentados por estos profesionales en el trabajo 
con las personas adultas mayores: el ‘territorio epidemiológico’ reúne las demandas de salud de los 
ancianos monitoreados por los agentes; el ‘abordaje clínico’ discute aspectos del modelo de atención 
de la estrategia de salud de la familia; y la ‘vida comunitaria’ retoma la cuestión de las relaciones 
sociales entre los adultos mayores y su entorno. El estudio demuestra que las visitas domiciliarias son 
la principal actividad realizada por los agentes comunitarios de salud con la población adulta mayor. 
Las conclusiones del estudio suponen una contribución a la gestión sanitaria local al analizar los retos 
a los que se enfrenta un segmento relevante de los profesionales sanitarios que trabajan en la Atención 
Primaria de Salud. 

Palabras clave agente comunitario de salud; Atención Primaria en Salud; envejecimiento poblacional; 
sistema unificado de salud; gestión gerontológica. 

Introdução

O fenômeno social do envelhecimento populacional tem implicado um maior número de consultas 
geriátricas e gerontológicas registradas pelos sistemas públicos assistenciais, como o da saúde e o 
da assistência social (Coelho, Motta e Caldas, 2018). Além da delimitação de orçamentos públicos 
superiores para contrastar o produto assistencial, isto é, o diferencial entre a demanda institucional 
resolvida e a demanda reprimida (Schenker e Costa, 2019), esse incremento imprime a urgência de 
aprimorar e qualificar as ações desenvolvidas com pessoas idosas, com vistas a encontrar alternativas 
mais integrais e resolutivas às demandas referidas pelos profissionais da saúde (Figliuoli et al., 2018). 

Projeções populacionais preveem que, para o ano de 2060, o Brasil ocupará a sexta posição dentre os 
países mais envelhecidos no mundo (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2018). Trata-se de 
estimativas geradas com base nos índices nacionais de envelhecimento populacional, que consideram 
os indivíduos com menos de 15 anos de idade e aqueles com 60 anos ou mais de idade (Marques, 2021). 
Os impactos na estrutura demográfica brasileira demonstram divergências entre regiões e estados que, 
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por sua vez, podem explicar questões contextuais como o acesso aos serviços de saúde, a qualidade 
da atenção prestada e os modos e estilos de vida adotados pela população senescente (Oliveira, 2019; 
Cortez et al., 2019). Ao lado desses quantitativos, múltiplos desafios emergem no campo assistencial, 
que envolve a atenção integral à saúde da pessoa idosa, já que o envelhecimento humano, apesar de 
ser um fenômeno de impacto coletivo, é experimentado de forma heterogênea por cada indivíduo, 
possuindo significações e visões divergentes. 

No plano mais geral da busca pela garantia de direitos fundamentais, merece destaque a instituição 
da Política Nacional do Idoso (Brasil, 1994), do Estatuto da Pessoa Idosa (Brasil, 2003) e da Política 
Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSI) (Brasil, 2006), que juntos consolidam o caminho para a 
compreensão integral, humanizada e não biomédica da saúde da pessoa idosa. Particularmente, a PNSI 
reforça a intersetorialidade e interseccionalidade que devem prevalecer nas políticas públicas voltadas 
a essa população. A importância desse marco legal é ainda mais evidente quando se considera que 
a resposta ao desafio da transição demográfica exige ações intersetoriais que envolvam serviços de 
diferentes densidades tecnológicas e a plena integração com as redes formais e informais de apoio 
sociossanitário (Torres et al., 2020).  

Portanto, a abordagem assistencial à saúde da pessoa idosa deve incorporar a integralidade em 
todas as intervenções pensadas, quer na perspectiva preventivo-curativa, quer na perspectiva holística 
(Santos, Tonhom e Komatsu, 2016; Medeiros et al., 2017), uma vez que pode ter impacto positivo 
na qualidade e no grau de resolutividade da assistência prestada à pessoa envelhecida e na expansão e 
cobertura das redes locais de atenção integral à saúde (Coelho, Motta e Caldas, 2018; Brasil, 2023). Por 
isso, cresce a urgência de avaliar os serviços de atenção à saúde da pessoa idosa no âmbito da Atenção 
Primária à Saúde (APS), por ser a porta de entrada preferencial dos usuários ao sistema público de 
saúde (Brasil, 2017; Nunes et al., 2018) e por concentrar maior número de demandas do tipo crônicas, 
geralmente mais custosas e mais complexas em termos de eficiência institucional (Lopes et al., 2023). 

Uma das principais ferramentas que auxiliam na apropriação da assistência integral à saúde da pessoa 
idosa é justamente a visita domiciliar (VD). A prática da VD implica a necessidade de a equipe de saúde 
se locomover até as residências, constituindo uma extensão dos serviços de saúde que favorece a criação 
de vínculo entre os profissionais, o usuário e a sua família (Brasil, 2023). A VD pode acontecer de forma 
espontânea ou programada; seu foco vai além da compreensão biomédica, pois é pensada para construir 
um espaço no qual novas possibilidades de cuidado mais criativas, solidárias e inovadoras possam ser 
imaginadas e validadas (Rocha et al., 2017). 

As vantagens de incorporar a VD podem ser vistas de forma dupla. Por um lado, possibilita que 
pessoas idosas com dificuldades de locomoção recebam o acompanhamento necessário, da mesma 
maneira que aquelas que conseguem acessar o serviço de saúde, assim promovendo o prisma da 
universalidade em saúde. Por outro lado, na VD a equipe de saúde consegue auferir a condição de 
vida (em uma perspectiva de aproximação biopsicossocial) que, em muitas ocasiões, passa despercebida 
pela crescente demanda institucional que compromete o tempo de consulta meramente à resolução da 
demanda fisiopatológica referida pelo usuário idoso. 

No âmbito das atribuições profissionais do agente comunitário de saúde (ACS), a VD é quiçá a 
atividade mais importante. É por causa do vínculo que o ACS estabelece com a pessoa idosa e sua família 
que as ações de prevenção, promoção, controle, cura e recuperação adquirem maior sensibilidade e 
compreensão (Assis e Castro-Silva, 2018). Daí que o profissional ACS constitui uma peça-chave para 
o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde (SUS), fortalecendo a integração entre os serviços de 
saúde e as comunidades (Barreto et al., 2018; Brasil, 2020). 

Estudos desenvolvidos no âmago da APS brasileira ressaltam a relevância das ações gerontológicas 
desempenhadas pelo ACS (Fortes et al., 2016; Arruda e Araújo, 2019; Brasil et al., 2021). Algumas das 
principais contribuições do ACS para as etapas de gestão e planejamento em saúde da pessoa idosa 
relacionam-se ao fortalecimento de diretrizes específicas, como a atenção ao primeiro contato (Brasil, 
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2017; 2023), a longitudinalidade do cuidado, a resolutividade (Rocha et al., 2021), a participação da 
comunidade e a coordenação do cuidado (Schenker e Costa, 2019). Portanto, ao analisar o processo de 
trabalho do ACS na realização de VD com pessoas idosas, surge a possibilidade de compreender a práxis 
gerontológica em relação ao perfil de necessidades e demandas referidas pelos usuários de maior idade, 
oferecendo subsídios para melhor abordar o desafio do envelhecimento populacional no sistema local 
de saúde. 

Diante do cenário exposto, este estudo tem por objetivo principal analisar o processo de trabalho 
do ACS com a população idosa, dando especial ênfase à VD justamente por ser uma das demandas mais 
destacáveis nessa categoria profissional.  

Procedimentos metodológicos 

Desenvolveu-se um estudo do tipo transversal, de cunho analítico-descritivo e com abordagem 
mista. Estudos mistos olham para o problema de múltiplas formas, aproveitando ao máximo os métodos 
de análise e misturando, quando necessário, ambas as técnicas de apuração de dados (Hutchinson 
e Sutherland, 2019). Isso facilita que o pesquisador adote mais de uma vertente teórica e destaque 
as qualidades prevalentes das informações produzidas, resultando em uma interpretação mais fiel à 
realidade investigada (Creswell e Clark, 2015). 

Determinou-se como unidade de análise a rede local de saúde do município de Foz do Iguaçu, 
localizado no extremo oeste do Paraná. Em 2022, Foz do Iguaçu foi escolhido como um dos seis 
municípios paranaenses a fazer parte da implantação da Rede Nacional de Proteção e Defesa da Pessoa 
Idosa (Renadi) por ter-se mostrado sensível à temática e possuir uma forte institucionalidade pública 
em prol da questão etária (Foz do Iguaçu, 2022a). Conforme o Relatório Anual de Gestão 2020, o município 
conta com um total de 29 Unidades Básicas de Saúde (UBS), todas credenciadas no modelo assistencial 
da Estratégia Saúde da Família (ESF), somando 70 equipes. A cobertura da ESF anuiu, no ano de 2020, 
88% do total da população residente (Foz do Iguaçu, 2021). 

Em 2019, o município iniciou o recadastramento da população residente como parte do convênio 
“Cadastre Já”, desenvolvido em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde. Dos registros 
existentes, conseguiu-se recadastrar 51,6% do total de usuários e usuárias que acessam programas e 
serviços no âmbito da APS. Em relação à parcela populacional idosa, apesar dos esforços institucionais, 
o índice de recadastramento atingiu apenas 16,2%, o mais baixo ao se considerarem todas as faixas-
etárias recadastradas (Gomes et al., 2022). 

Geograficamente, Foz do Iguaçu constitui uma das maiores regiões brasileiras de tríplice-fronteira 
internacional, limitando com as nações da Argentina e do Paraguai. O município possui uma área 
territorial estimada em 608,357 km2, com densidade demográfica de 424,05 hab/km2 e grau de 
urbanização de 99,17%. No último Censo Nacional, estimou-se um total de 256.088 habitantes, com 
taxa de crescimento geométrico populacional de -0,1 e de envelhecimento populacional de 19,83%. 
Outrossim, o índice de idosos foi dado em 5,05%, e a razão de dependência populacional em 43,88%. 
Em relação ao índice de desenvolvimento humano municipal, a cidade registrou um valor de 0,751, 
com índice de Gini de 0,5454 (Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social, 2021).  

O convite para a participação neste estudo foi estendido a todos os profissionais, de ambos os 
sexos, com vínculo ativo na categoria profissional de ACS, alocados nos dispositivos sanitários da APS 
iguaçuense, durante o primeiro semestre de 2021. Dada a maior participação de profissionais do sexo 
feminino, optou-se por utilizar a forma feminina para a categoria profissional, destacando assim a 
feminização dessa profissão. Portanto, ao longo do texto, é empregada a expressão ‘a(s) ACS(s)’, o que 
não exclui a participação de ACSs do sexo masculino. Como critérios de inclusão, adotou-se possuir 
atuação de, no mínimo, seis meses na UBS-ESF e ter experiência no acompanhamento domiciliar 
de pessoas idosas. Foram desconsiderados aqueles profissionais que estavam de licença ou de férias 
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durante o período de realização da pesquisa. Conforme o Relatório anual de gestão 2021, no momento 
da pesquisa havia um total de 332 ACSs com vínculo ativo (Foz do Iguaçu, 2022b). Os participantes 
foram selecionados por amostragem não probabilística, sem haver representatividade estatística dos 
selecionados com relação ao universo atuante dessa categoria profissional. 

As UBS-ESF constituíram o cenário para coleta de dados, em ambiente calmo e não consultivo 
indicado por cada gerente. Antes da coleta de dados, realizou-se uma reunião informativa com os gerentes 
das UBS-ESF participantes com o objetivo de apresentar a pesquisa e obter a liberação institucional. Os 
encontros serviram para retomar estratégias e objetivos traçados por meio da parceria interinstitucional 
celebrada entre a 9ª Regional de Saúde do Paraná e a Secretaria Municipal de Saúde, que têm por 
fundamento a criação de uma Rede Integral de Saúde para a Pessoa Idosa (Murillo et al., 2021). 

Para a coleta de dados, elaborou-se um questionário digital, semiestruturado, que continha questões 
discursivas e objetivas. Previamente à aplicação, o instrumento passou pela análise de confiabilidade, 
apontando um coeficiente Alfa de Cronbach alto (α = 0.88). Considerando que essa investigação foi 
desenvolvida durante o período de crise sanitária internacional pelo surgimento do novo coronavírus 
2019, optou-se por empregar a versão paga da plataforma virtual Survey.com.br. O link de acesso foi 
encaminhado a todos os participantes e limitado a uma única tentativa de resposta. Ele ficou disponível 
de agosto a outubro de 2021. Cada UBS-ESF liberou 90 minutos da agenda profissional para que as 
participantes respondessem atenciosamente ao questionário. 

Dividiu-se o instrumento em três seções. A primeira parte considerou o perfil sociodemográfico das 
ACSs. A segunda indagou representações sociais atribuídas pela ACS ao processo de envelhecimento 
humano, ao conceito de saúde do idoso e ao processo de trabalho gerontológico. Por último, a terceira 
parte destacou as experiências que descrevem fortalezas (discursos positivos) e debilidades (discursos 
negativos) percebidas pela profissional ACS no seu afazer sanitário com pessoas idosas. 

Realocaram-se os dados armazenados na plataforma Survey.com.br em planilhas estatísticas de 
Microsoft Office Excel®, em versão compatível com o sistema operacional macOS Big Sur 14.1.0. Este 
programa foi selecionado para a análise estatística descritiva mediante o uso de medidas de dispersão 
e diferenciação simples de pesos percentuais, com frequências relativas e absolutas. Inicialmente, 
verificaram-se a normalidade e elasticidade dos dados. As variáveis independentes foram verificadas 
pelo teste ‘t’ de Student. Uma margem significativa de menos de 5% (p < 0,005) foi estabelecida para 
todas as análises inferenciais. Realizaram-se as comprovações estatísticas no software Graphpad Prism®, 
versão 9.2.0, compatível com o sistema operacional macOS Big Sur, versão 14.4.0. A apresentação dos 
dados deu-se por meio de figuras e tabelas comparativas para os dados quantitativos. 

No caso dos dados qualitativos, optou-se por agrupar os discursos das profissionais em quadros 
de significados. Outrossim, os significados narrados pelas participantes passaram por um processo de 
correção lógico-gramatical sem minar as ideias centrais, o que permitiu a consolidação das margens 
de sentidos. Desse modo, os discursos foram categorizados de acordo com o modelo assistencial ao 
qual atribuíram sentido (saúde = acesso à informação; saúde = ausência de patologia ou; saúde = visão 
ampliada), usando o codinome ‘ACS’ e a ordem numérica de registro discursivo (ACS1, ACS114). Com 
base nesses passos metódicos, foi elaborado um mapa categorial (Figura 1). 
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Figura 1 – Mapa categorial da visita domiciliar, segundo discursos profissionais das 
agentes comunitárias de saúde na Estratégia Saúde da Família, Foz do Iguaçu, Paraná, 

2021. 

Fonte: Elaborada pelo autor.
Nota: ACS - agente comunitário de saúde; ESF - Estratégia Saúde da Família.

A codificação e decodificação de termos foram realizadas na plataforma on line Wordart, versão 4.7.5, 
de uso livre e gratuito. As falas das profissionais passaram por um processo de apuração, no qual termos 
semelhantes foram agrupados em uma única frequência com vistas a evitar o viés de repetição (assim, 
‘medicações’, ‘medicamentos’, ‘remédios’, ‘drogas’ e ‘receitas’ foram considerados como um valor único 
para ‘medicamentos’). Incluíram-se termos com citação mínima de cinco e máxima de 114 frequências. 

O projeto de pesquisa foi apreciado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Centro Universitário União das Américas (UNIAMÉRICA) em junho de 2021, com CAAE n. 
45010621.0.0000.9607 e parecer n. 4.758.232. A aprovação institucional também foi obtida da 
Secretaria Municipal de Saúde de Foz do Iguaçu, Paraná, por meio do Protocolo Municipal, conforme 
requerimento n. 5530/2021. Assim, a pesquisa cumpriu as diretrizes técnicas contidas nas resoluções 
n. 466/12 e n. 510/16, do Conselho Nacional de Saúde, que envolvem a interação com seres humanos. 

Resultados e discussão 

Perfil sociodemográfico dos participantes 

O estudo envolveu 114 ACSs, que representavam 35% dos recursos humanos dessa categoria 
profissional no município. A maioria dos participantes era do sexo feminino (n = 96; 84,21%), com 
média de idade de 43,2 (desvio padrão - DP 10,76) anos (variando de 21 a 66 anos), branca (n = 63; 
55,26%), casada (n = 62; 54,39%), católica (n = 55; 48,25%) e com ensino médio completo como nível 
mais alto de escolaridade (n = 51; 44,74%). Identificaram-se também outros níveis de educação, 
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incluindo o ensino fundamental completo (n = 47; 41,22%), graduação (n = 11; 9,65%) e pós-graduação 
(n = 5; 4,39%).

Vê-se que o perfil sociodemográfico do conjunto de ACSs iguaçuenses vai ao encontro da literatura 
nacional, que expõe o fenômeno de feminização dessa profissão como uma questão evidente desde a sua 
inserção no SUS a partir dos anos 1990 (Nogueira, 2019). O baixo nível de escolaridade das participantes 
se deve ao fato de que não era necessário ter um diploma para trabalhar como ACS (Pereira et al., 2018; 
Fonseca, 2019; Paiva, Hillesheim e Haas, 2019). Sem embargo, mudanças recentes incorporadas por 
efeito da lei n. 13.595 (Brasil, 2018) exigem que futuros candidatos possuam diploma de conclusão do 
ensino médio como menor grau de escolaridade. Excepcionalmente, o parágrafo 1º, do inciso III, do art. 
7º da lei mencionada (Brasil, 2018), prevê que contratos sejam aprovados pelas secretarias municipais 
de saúde, possibilitando em até três anos a conclusão do ensino médio nos casos em que os ACSs 
possuam apenas ensino fundamental (Brasil, 2015). 

Abordando a experiência laboral, as profissionais tinham, em média, 11 (DP 5,74) anos de atuação 
profissional e 9 (DP 5,76) anos de serviço nas respectivas UBS-ESF. Quando questionadas sobre o 
local de residência, 25 participantes (21,93%) relataram morar em um bairro diferente daquele onde 
trabalhavam. As participantes também foram questionadas sobre sua percepção do vínculo, que inclui 
o nível de determinação da pessoa idosa, suas necessidades de saúde e suas características individuais. 
Encontrou-se que mais da metade (n = 69; 60,53%; IC 95% [0,6723 a 0,8712]) possui vínculo forte, 
isto é, conhece toda ou quase toda a população idosa. Outrossim, os achados mostraram significância 
estatística entre as variáveis ‘ter vínculo fraco’ (p < 0,001) e ‘morar em bairro diferente’ (p < 0,012). 

Tabela 1 – Correlação estatística entre as variáveis sociodemográficas e a práxis 
gerontológica das agentes comunitárias de saúde, Foz do Iguaçu, Paraná, 2021. 
Variáveis n (%) IC95% p

Ter menos anos de atuação como ACS 37 (32,45) 0,3341 a 0,4212 0,012t

Morar em bairro diferente 25 (21,93) 0,3341 a 0,4212 0,012t

Ter vínculo fraco 45 (39,47) 0,04212 a 0,1211 0,001t

Não ter realizado curso introdutório de ACS 5 (4,39) 0,0531 a 0,7671 0,000t

Não ter preparação em saúde da pessoa idosa* 30 (26,32) 0,1980 a 0,2210 0,043t

Sentir-se pouco ou nada capacitada 16 (14,03) 0,04212 a 0,1211 0,001t

Fonte: Elaborada pelo autor.
Nota: ‘p’ probabilidade estatística; ‘t’ estatisticamente significante no nível p < 0,005, conforme teste ‘t’ de Student; 
ACS - agente comunitário de saúde; n - número de participantes; IC - intervalo de confiança.
*O curso introdutório aborda uma capacitação inicial sobre temáticas gerontológicas, tais como as síndromes 
geriátricas, o cadastro e atualização de informações sociossanitárias da pessoa idosa, os fluxos de notificação para 
casos de violência ou descasos familiares e institucionais e os direitos fundamentais da pessoa idosa no contexto 
do SUS e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

Neste estudo, as ACSs que disseram morar em bairro diferente apresentaram vínculo fraco com 
a pessoa idosa, fator negativo que poderia limitar as intervenções gerontológicas. Conforme Silva 
et al. (2017), não pertencer à comunidade de atuação profissional poderia constituir um empecilho 
para a integralidade das tarefas desempenhadas. Na visão de Pinto et al. (2017, p. 790), “a construção 
da identidade do ACS envolve [...] muitas especificidades que se relacionam tanto ao papel que ele 
desempenha como trabalhador na equipe de saúde, como de morador da comunidade”. Ademais, 
explicam que “no vínculo que se estabelece para além das relações sociais, há uma ampla interlocução 
subjetiva para o cuidado em saúde”. 

O curso introdutório às funções de ACS forma parte da estratégia nacional de capacitação, que 
considera uma aproximação inicial da realidade que os profissionais enfrentarão no cotidiano da ESF 
(Fortes et al., 2016; Rodrigues et al., 2019; Brasil, 2020). Trata-se de uma formação obrigatória de 
40 horas requisitada pela Secretaria Municipal de Saúde, que deve ser efetuada antes do ingresso ao 
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território de atuação. Conforme o art. 2º da portaria n. 243, do Ministério da Saúde (Brasil, 2015), o 
curso deve contemplar nove componentes curriculares, sendo eles: 

I - Políticas Públicas de Saúde e Organização do SUS;

II - Legislação específica aos cargos;

III - Formas de comunicação e sua aplicabilidade no trabalho; 

IV - Técnicas de entrevista; 

V - Competências e atribuições;

VI - Ética no trabalho;

VII - Cadastramento e visita domiciliar;

VIII - Promoção e prevenção em saúde e;

IX - Território, mapeamento e dinâmica da organização social. (Brasil, 2015, art. 

2º, grifo nosso)

Achados deste estudo apontam que a maioria das participantes realizou e aprovou o curso (n = 109; 
95,61%). Conforme Rodrigues et al. (2019, p. 931), “a precariedade de formação inicial e continuada 
para atuação no território [...] dificulta a efetividade das suas ações e a oferta de uma atenção [integral] 
à saúde respaldada pelo conhecimento teórico-científico [do ACS]”. Com relação à preparação em 
temáticas em saúde da pessoa idosa, mais da metade das participantes indicou ter recebido esse tipo de 
formação prévia (n = 84; 73,68%), constituindo um achado positivo para a estruturação e fortalecimento 
da rede de saúde iguaçuense. 

No Paraná, o Linha Guia de Saúde do Idoso é a principal referência estadual em matéria de saúde 
da pessoa idosa, já que apresenta lineamentos técnicos para o exercício dos diversos profissionais 
da saúde, conforme grau de responsabilidade assistencial, e estabelece temas de interesse prioritário 
para a atenção geriátrico-gerontológica em todo o território paranaense (Paraná, 2018). Na esfera 
municipal, as estratégias locais de formação para ACS endereçam, prioritariamente, a abordagem de 
síndromes geriátricas, a identificação do risco de fragilidade funcional e sociofamiliar e a promoção do 
envelhecimento ativo e saudável (Murillo et al., 2021). 

Dada a dinâmica demográfica observada no Brasil, espera-se que as ACS interajam cada vez 
mais com um número significativo de usuários idosos. Isso evidencia a necessidade de treinar essas 
profissionais para atender de forma eficaz as demandas do segmento populacional mais velho, já que os 
benefícios da capacitação e da adoção de novas competências gerontológicas no processo de trabalho 
da ACS são fatores relacionados à satisfação com a escolha profissional (Nogueira, 2019). Outrossim, 
o aprimoramento profissional é previsto no ordenamento jurídico-sanitário, haja vista o estipulado 
no Estatuto do Idoso e na Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, que instam, respectivamente, a 
“capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serviços [às pessoas idosas]” (Brasil, 1994, art. 4º, inc. V) e a “formação e educação permanente dos 
profissionais de saúde do SUS na área de saúde da pessoa idosa” (Brasil, 2006, Diretrizes, inc. f).  

A visita domiciliar como espaço para o exercício da práxis gerontológica 

Após a análise de codificação e decodificação das falas das profissionais, surgiram dez termos 
predominantes (Figura 2), que foram encontrados com maior frequência de citação nos discursos 
contextuais: visita domiciliar (n = 92; 80,7%); medicamento (n = 79; 69,3%); idoso (n = 73; 64%); saúde 
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(n = 64; 56,1%); doença (n = 58; 50,9%); família (n = 55; 48,2%); cuidado (n = 49; 42,9%); dia (n = 44; 
38,6%); escuta (n = 41; 35,9%); e consulta (n = 39; 34,2%). Mesmo por meio de uma leitura rápida e sem 
linkagem terminológica, é possível levantar algumas considerações envolvendo os termos supracitados 
pelas ACSs. 

Sabe-se que a VD constitui uma ferramenta recorrente por profissionais da saúde que desenvolvem 
atividades na APS e tem a finalidade de contribuir para a obtenção de dados sociossanitários e o 
reconhecimento da situação de vida dos usuários cadastrados nas equipes da ESF (Conceição et al., 
2019). Ela se concretiza no decorrer do dia ou mesmo durante o período da tarde. Desse modo, a VD 
tem sido relacionada às tecnologias leves de cuidado gerontológico (do inglês soft care), possibilitando a 
escuta ativa e criação do vínculo entre os profissionais da saúde, o idoso e a sua família (Assis e Castro-
Silva, 2018; Nascimento et al., 2020). 

Figura 2 – Nuvem de termos predominantes nos discursos das agentes comunitárias de 
saúde sobre o processo de trabalho gerontológico na Estratégia Saúde da Família, Foz 
do Iguaçu, Paraná, 2021. 

Fonte: Elaborada pelo autor.

A prática da VD da ACS com a população idosa não se encontra organizada em procedimentos 
predefinidos. A práxis gerontológica da ACS ocorre, em ocasiões, de forma espontânea dependendo da 
demanda apercebida e da capacidade de resposta da profissional: 

A gente não tem tanto tempo quanto deveríamos de ter. São muitas famílias, sabe? 

Algumas envolvem cuidados mais prolongados, visitas redobradas. É um sem-

número de coisas por aqui, por lá. Você resolve uma questão, logo mais já vai ver 

que tem mais outra coisa para se fazer (ACS13). 

Eu dou mais prioridade a quem mais precisa. Fui ensinada desse jeito e eu concordo. 

Nem toda família necessita que a gente fique muito tempo conversando ou orientado. 

Tem gente mais esperta (ACS9). 

Você conhece sua população, sabe quem está e quem não costuma estar em 

determinado dia ou horário. Isso já ajuda muito, para não perder tempo indo em 

casas vazias. Na maioria das vezes isso funciona para mim (ACS81). 
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Vai depender muito do andar do dia. Aqui na UBS temos outras tarefas também, 

então eu acabo deixando algumas VDs para o fim do mês, mas que eu sei que não são 

urgentes. Questão de conferir dados ou de atualizar o sistema, só (ACS65). 

O gerenciamento do tempo é um aspecto importante para o ótimo andamento da VD. Trata-se de 
um elemento norteador na atuação das ACSs com o público idoso, pois contribui para uma melhor 
organização das demandas e aumenta a chance de resolutividade das equipes de saúde. Em que pese o 
planejamento das intervenções gerontológicas ser mais uma questão individual de cada ACS (conforme 
sua conveniência), a produtividade mensal está sujeita a uma rotina bem-estabelecida. 

Com relação à tríade velhice-envelhecimento-pessoa idosa, alguns discursos das profissionais denotam 
a heterogeneidade que caracteriza o processo do envelhecimento humano e, concomitantemente, a 
complexidade envolvida na assistência gerontológica prestada à pessoa idosa: 

Não tem como definirmos a VD de forma geral, porque cada idoso é diferente. Eu 

mesma não considero que todas as pessoas anciãs que acompanho se pareçam entre 

si. Lógico que tem algumas coisas, como doenças que não mudam, mas elas têm suas 

próprias particularidades, e a gente acaba se adaptando a elas (ACS3).  

Cada caso é um caso. Isso realmente é verdade. Seja na UBS-ESF, seja no domicílio 

deles, eu percebo cada um como uma pessoa diferente. Alguns são mais fáceis de se 

lidar, outros até chegam a questionar tudo que a gente orienta. Mas eu não o vejo 

como ruim, eles só querem ter certeza de que nós estamos agindo da melhor forma. 

A minha mãe também é assim com a ACS dela (ACS41). 

A nossa enfermeira por vezes faz reuniões em que discutimos algumas coisas 

relacionadas à velhice, sabe? Na VD eu enxergo o que ela quer dizer, pois não posso 

abordar todos meus idosos da mesma maneira (ACS93). 

Apesar de estudos recentes ressaltarem os avanços e os benefícios da ESF como modelo predileto 
para abordar a saúde da pessoa idosa no âmbito do SUS (Nascimento et al., 2020; Lopes et al., 2023), 
ainda se observa nos discursos das profissionais participantes traços que privilegiam uma visão 
‘patologizante’ no processo de trabalho com pessoas idosas. Isto é, existe um senso coletivo de que 
o bem-estar na fase da velhice se justificaria meramente pela ausência ou pelo controle da condição 
crônica caraterística da idade (Silva et al., 2017; Rocha et al., 2017; Arruda e Araújo, 2019; Schenker 
e Costa, 2019). A deficiência de recursos humanos, o planejamento imediatista e não longitudinal, a 
formação biomedicalizada dos profissionais da saúde e o comum paternalismo no atendimento são 
os principais desafios para a implantação de um modelo assistencial integral em saúde da pessoa idosa 
(Carvalho e Hennington, 2015; Coelho, Motta e Caldas, 2018). 

Significações atribuídas à visita domiciliar segundo vivências profissionais da ACS 

Os discursos foram analisados e identificaram-se três categorias principais, que estavam interligadas. 
Embora não tenha sido possível identificar um conceito universal que simbolize a VD no cotidiano das 
ACSs, entende-se que ela seja a principal tarefa realizada com os usuários idosos. O Quadro 1 mostra 
uma subcategorização de entendimentos multidimensionais que poderiam ajudar em uma abordagem 
conceitual. 
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Quadro 1 – Síntese dos discursos das agentes comunitárias de saúde acerca da visita 
domiciliar a pessoas idosas, Foz do Iguaçu, Paraná, 2021.  

Categorias Discursos profissionais das ACS
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“Na VD a gente consegue identificar mudanças na saúde do idoso. Nós fazemos o preenchimento 
da ficha de VD, que a gente pergunta para o idoso ou para o parente dele. Levamos esses dados 
para a UBS-ESF e lá temos de fazer a transferência para o sistema digital. Tudo fica bem 
registrado. É assim que a gerente mensura nossa produção” (ACS33). 

“Antes não tínhamos tablets, então tudo tinha de ser registrado à mão, à caneta. Nas fichas de VD 
que imprimíamos e levávamos para o campo. Às vezes algumas dessas informações se perdiam 
ou ficavam guardadas por muito tempo. Agora com a digitalização tudo ficou mais leve, e as 
informações chegam mais rápido à enfermeira” (ACS27). 

“Muitos profissionais não entendem a importância do que a gente faz aqui no campo. Se a gente 
não preencher os dados da ficha, o sistema não fica atualizado. Tem muita gente que morre, 
infelizmente, ou que muda de residência. Quando a gente atualiza essas informações, nossa UBS-
ESF tem dados válidos” (ACS69). 

“O que faço nas VD também interfere positivamente quando o idoso vá [sic] na UBS-ESF. Eu 
preencho informações que a enfermeira e o médico conseguem ver no sistema só clicando no 
prontuário do idoso. Se ele acompanhou ou não as orientações repassadas por eles” (ACS15). 

“O cadastramento das famílias geralmente envolve tudo. O tipo de residência, os serviços que eles 
recebem, o ingresso de todos os membros, quem vai à escola. Enfim, é uma fotografia de quem 
mora ali dentro. Minha enfermeira diz que todas essas informações servem para os relatórios 
que eles têm que elaborar e mandar à Secretaria de Saúde” (ACS77). 

“Para mim, a VD é de suma importância, pois a gente consegue monitorar como estão as 
condições em que eles vivem. Já teve alguns casos que o idoso morava em casas quase barrando 
em cima, que tive que notificar para a enfermeira e ela depois passou para a assistente social” 
(ACS101). 
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“Orientação e prevenção dos cuidados, com qualquer tipo de doenças, transmissíveis ou cuidados 
com as doenças crônicas” (ACS84). 

“Informação sobre como tomar o medicamento, separar e sinalizar os horários de tomadas, 
escuta, (re)agendamento de VD quando este não pode comparecer, observar como está sendo 
tratado pelos familiares ou cuidador” (ACS108). 

“Ter um olhar mais atento se há alguma condição de maus-tratos. Verificar as comorbidades 
desta população para traçarmos uma estratégia de assistência e acolhimento a esta população nas 
UBS-ESF ou nos hospitais” (ACS22).  

“Eles têm muitas doenças. É muito estranho você encontrar um idoso que a gente acompanhe 
que não seja hipertenso, por exemplo. Eu acho que já é uma questão da idade mesmo. Então, por 
isso a gente fica chamando-os para participarem das atividades de promoção da saúde, das rodas 
de conversa sobre alimentação saudável, do HIPERDIA, enfim. Fazemos de tudo, mas poucos 
realmente aderem” (ACS98). 

“Na minha área tem muito idoso dependente, que é acamado, que usa sonda alimentar. Eu 
acompanho várias famílias que têm idosos com AVC. Não só isso, também tem alguns que 
perderam as pernas por causa do diabetes. O que a gente faz com eles é tentar reforçar as 
informações que o médico passou, conferir se eles estão tomando os remédios certinho” (ACS45). 

“Eu sempre tento perguntar se eles foram na consulta que marcaram, ver como foi, se eles 
precisam dalguma outra coisa. Renovar receita ou pegar o medicamento. Naqueles casos que o 
idoso não consegue se locomover, a gente pega e traz da UBS-ESF para eles” (ACS9). 

Continua>>
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Quadro 1 – Síntese dos discursos das agentes comunitárias de saúde acerca da visita 
domiciliar a pessoas idosas, Foz do Iguaçu, Paraná, 2021.  Continuação
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“Como a gente mora aqui no mesmo bairro, a gente sempre fica sabendo das coisas que acontecem 
com eles. Se eles têm algum problema, ou se eles precisam de alguma coisa. É bom porque nem 
sempre a gente consegue estar em todos os lugares ao mesmo tempo, e tem situações que fogem 
das nossas mãos. Os vizinhos acabam nos contando tudo” (ACS74). 

“Eu acho que uma das melhores coisas de ser ACS é poder trabalhar com os velhinhos que a 
gente tem conhecido a vida toda. É muito gratificante poder ajudá-los. A gente cria um carinho 
por eles, que só cresce quando eles nos recebem com um cafezinho ou um suquinho naqueles 
dias quentes” (ACS80). 

“Nós desenvolvemos atividades com eles para que eles possam se relacionar com outras pessoas 
idosas da mesma comunidade. O salão comunitário é um lugar que eles costumam visitar aos 
sábados, de tarde. Tem o pessoal das universidades que vem trabalhar artesanato com eles, 
assistem filmes e fazem poesia. É muito lindo de se ver todos eles juntinhos, curtindo a vida” 
(ACS18). 

“Penso que o vínculo que eles desenvolvem entre eles mesmos os ajuda a enfrentar certas 
situações de saúde. Por exemplo, eu tive uma idosa que ficou doente, foi ao hospital, passou 
por cirurgia, ficou em cama por algum tempo. Teve uma vizinha, também idosa, que sempre 
ia na casa dela, conversava com ela. Querendo ou não, isso ajuda muito uma pessoa doente. Ser 
escutada, conversar com alguém. Elas viraram amigas e as vezes [em] que passo lá na rua delas, 
elas estão tomando um tereré e batendo um papo” (ACS61). 

Fonte: Elaborado pelo autor.
Nota: ACS - agente comunitário de saúde; AVC - acidente vascular cerebral; ESF - Estratégia Saúde da Família; 
UBS - Unidades Básicas de Saúde; VD - visita domiciliar.

Notou-se a descrição do território vinculada à produção de análises epidemiológicas, quer no nível 
micro (quando referiram o aproveitamento nas UBS-ESF dos dados coletados), quer no nível macro 
(quando indicaram a relevância para os relatórios municipais) da gestão sanitária. De certo modo, 
a fala das profissionais remete à questão da avaliação e planejamento em saúde, ambos beneficiados 
justamente porque, por meio da VD, é possível sistematizar, organizar e documentar mudanças no 
perfil de saúde das comunidades. Nesse sentido, a importância da VD se enfatiza por ser uma atividade 
que permite conhecer a realidade e avaliar os determinantes do processo saúde-doença no cenário real 
em que a pessoa idosa e sua família vivem (Andrade et al., 2014). 

Nas lentes da ESF, o território é visto mais como um espaço geograficamente delimitado, que abrange 
um determinado número de usuários. Todavia, vale retomar o exposto por Moraes e Canôas (2013, 
p. 55) ao indicarem que o território “não pode ser entendido apenas como uma região administrativa, 
mas como um lugar de apropriação de direitos e saberes de determinados grupos de atores sociais 
que possuem uma identidade com aquele território que foi sendo construída no decorrer da história”. 
Desse modo, o território se define por comportamentos grupais e se insere em uma perspectiva social 
orientada por diferentes arranjos. Reforçando esses argumentos, Faria e Paiva (2020) comentam que,

Ao realizar sua intercomunicação com o território, o ACS é recebido, portanto, 

também como representante do governo na comunidade. Sua atuação surge tanto 

como um sujeito solidário quanto como um facilitador de cidadania. Quando os 

papéis se invertem, ou seja, quando o ACS passa a representar a comunidade em seu 

serviço, os conflitos surgem, já que ele emerge como um mediador de problemas e 

soluções, mas também é percebido como alguém que potencializa as reivindicações 

da população (Faria e Paiva, 2020, p. 3). 

Na fala das ACS se destacam as dificuldades de acesso aos serviços e programas oferecidos no 
município. Nesse ínterim, percebe-se a adoção de comportamentos prementes, que visam oferecer 
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opções de cuidado conforme a autonomia e independência da pessoa (haja vista a renovação de receitas 
farmacológicas para aqueles idosos com limitações de locomoção). Assis e Jesus (2012) explicam que a 
utilização dos serviços de saúde é mediada por três tipos de fatores individuais, tais como: predisponentes 
(idade), capacitantes (oferta de serviços) e determinantes (necessidades de saúde). Intervenções que 
escapam da lista predefinida de tarefas da ACS têm sido descritas em outras localidades do Brasil 
(Pedraza et al., 2018; Placideli et al., 2020), comprovando que o trabalho em saúde, seja qual for a 
categoria profissional, não se dá de forma coesa (Andrade et al., 2014; Faria e Paiva, 2020). 

A pretensão maior da ESF é justamente a de aproximar os serviços e programas de saúde à realidade 
existencial dos usuários, incluindo usuários domiciliados e comunitários (Brasil, 2017), legitimando, 
assim, as diretrizes de coordenação e longitudinalidade do cuidado, população adscrita, ordenação da 
rede e, com especial menção, participação da comunidade (Lopes e Carvalho, 2022). Portanto, a função 
relatada pelas ACSs responde ao argumento da integralidade na assistência prestada à pessoa idosa, pois 
articula soluções alternativas para as barreiras e os entraves enfrentados pelos usuários idosos. Aspectos 
similares são apontados por Brasil et al. (2021), ao destacarem o trabalho domiciliar da ACS com idosos 
dependentes. Na visão dos autores, a ACS “amplia a captação dessa população para acessar cuidados 
primários (busca ativa), possibilita a estratificação de risco, a identificação de doenças e aproxima as 
demandas dos idosos às UBS” (Brasil et al., 2021, p. 113). 

Neste estudo houve certo alinhamento discursivo entre as categorias ‘território epidemiológico’ e 
‘vida em comunidade’. O elemento social seria uma construção coletiva, um somatório de vivências 
e características indistintas; porém, a vida, mesmo compartilhada em termos de tempo e espaço, não 
aporta iguais experiências entre o usuário idoso e a ACS. À vista disso, não se fala simplesmente na idade 
como circunstância definidora da velhice, mas todos aqueles elementos que constroem as histórias e os 
contatos entre ambas as partes. A junção entre o físico e o social expõe particularidades sociossanitárias 
em que o continuum saúde-doença-cuidados se (re)produz, vez que o modo em que as comunidades 
interagem com o meio influencia diretamente todos os ciclos vitais, desde o nascimento até a velhice. 
Daí que a VD propulsiona o estabelecimento de relações que desarvoram o tangível, como o são o 
vínculo entre a ACS e o sentimento de pertença à coletividade da pessoa idosa.  

Aliás, sentir-se parte da comunidade tem sido informado na literatura gerontológica como um fator 
de proteção contra quadros de depressão e isolamento social (Bernardo e Carvalho, 2020) ao permitir 
que pessoas idosas compartilhem pensamentos, interesses e atividades e participem em associações 
(Oliveira et al., 2017), promovendo a prática de atividade física (Cardoza et al., 2017) e a percepção 
positiva da qualidade de vida (Banhato, Ribeiro e Guedes, 2018). 

Além da convivência com outras pessoas idosas, a vida em comunidade proporciona a possibilidade 
de instituir redes de apoio às quais recorrer quando for preciso. Esse apoio pode ser de natureza 
emocional, financeira ou instrumental (Guedes et al., 2017). É esperado que nesse intercâmbio surja 
o fortalecimento das relações sociais, da confiança, da cooperação e da reciprocidade, mas não se 
deve ignorar a chance de situações estressoras emergirem, que testem a capacidade de resiliência e 
de socialização da pessoa idosa, como é o caso dos grupos de convivência e as universidades abertas à 
terceira idade (Amthauer e Falk, 2017). 

Certas concepções biomédicas plasmadas nos discursos das ACSs expuseram clínicas da práxis 
gerontológica, nas quais o cuidado semelhou estar mais centrado na patologia do que na integralidade 
da pessoa. Consoante com a lei n. 13.395, de 5 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a reformulação 
das atribuições, jornada e condições de trabalho do ACS, embora não sejam atribuições profissionais 
realizar intervenções propriamente assistenciais, tarefas como aferir a pressão arterial e renovar 
receitas podem ser requisitadas em determinadas ocasiões (Brasil, 2018). Assim, a categoria ‘abordagem 
clínica’ agrupou atitudes imediatistas que evocam tarefas que devem ser resolvidas prontamente, 
caso contrário, o estado de saúde da pessoa idosa poderia se agravar. Aqui serve retomar o senso de 
responsabilidade endereçado pelas profissionais, reafirmando sua dedicação aos indivíduos que vivem 
em sua área de atuação. Similar a esses achados, Pinto et al. (2017), Carrapato, Castanheira e Placideli 
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(2018) e Carvalho et al. (2022) ressaltam o protagonismo da profissional ACS no agir com as pessoas 
idosas, envolvendo a visão humanizada e holística como ferramenta de acompanhamento nas VDs. 

A estratificação de riscos e do estado de saúde são algumas das ações mais relevantes desenvolvidas 
pela ACS na VD com idosos, no ambiente residencial tanto interno quanto externo. Para realizá-las 
corretamente, as ACS devem ter o conhecimento teórico e prático para identificar cenários comuns 
nessa população e a consequente abordagem resolutiva. Estudos reiteram a necessidade de reorganizar a 
formação da ACS (Dantas et al., 2018), incluindo estratégias de aprimoramento permanente e continuado 
(Nascimento et al., 2020), diante da complexidade que envolve a assistência geriátrica-gerontológica 
(Placideli e Ruiz, 2015; Fortes et al., 2016; Toledo et al., 2021). Outrossim, destacam a importância 
dos conhecimentos gerontológicos, já que dita profissional “tem a função de fazer o intercâmbio entre 
comunidade e os serviços de saúde, pois traz as informações e necessidades da comunidade para a equipe 
multiprofissional e, também, retorna-as à população” (Dourado et al., 2018, p. 1469). 

Como limitações deste estudo, serve considerar o método adotado para a coleta de dados, uma vez 
que os questionários on line, também chamados de e-surveys, apresentam como pontos fracos a baixa 
versatilidade de respostas, o baixo controle amostral, o baixo índice de resposta e a baixa possibilidade 
de verificação de resposta (Neves, Augusto e Terra, 2020). Ciente disso, tal método foi escolhido 
prioritariamente por causa da crise sanitária decorrente do novo coronavírus 2019, ademais de ter 
representado baixo custo, alta garantia de anonimato e alta uniformidade da mensuração (Faleiros et 
al., 2016). Como estratégia de apuração da taxa de resposta, foram disparados e-mails e recordatórios 
aos gerentes das UBS-ESF, com frequência semanal. 

O principal ponto forte deste estudo está no fato de ter sido a primeira análise municipal de cunho 
gerontológico realizada com profissionais da categoria ACS. Com base nos achados, as equipes da 
ESF podem decifrar e validar mecanismos de qualificação e aperfeiçoamento que auxiliem os demais 
profissionais da saúde que prestam cuidados à saúde da pessoa idosa no âmbito da atenção domiciliar. 
Para assim acontecer, caberá à Diretoria de APS, como órgão responsável perante a Secretaria Municipal 
de Saúde de Foz do Iguaçu, promover atividades de educação permanente e continuada envolvendo 
temáticas geriátrico-gerontológicas, bem como fortalecer o vínculo e a participação da comunidade 
idosa. A rede de atenção integral à saúde da pessoa idosa experimenta benefícios conexos por meio da 
expansão e do reconhecimento das características dos usuários e usuárias de maior idade acompanhados 
em todos os distritos sanitários. Considerando que os atos em saúde e de saúde não são (re)produzidos 
apenas em espaços institucionais, a análise acerca da situação extrainstitucional se julga significativa 
para a gestão da saúde pública iguaçuense. 

Considerações finais 

O estudo constatou que a VD é a principal atividade desenvolvida pelas ACSs com a comunidade 
idosa, que não existe uma definição conceitual universal para essa ação e que ela pode ocorrer de forma 
espontânea, embora o planejamento e o agendamento geralmente ocorram com antecedência. A 
heterogeneidade atribuída pelas ACSs à práxis gerontológica merece atenção, pois denota as inúmeras 
realidades presentes na abordagem contemporânea da saúde da pessoa idosa, inclusive somando outros 
enfoques assistenciais, como o da atenção centrada no indivíduo e o da clínica compartilhada. 

Visto que a ACS não é a única profissional da ESF que deve realizar VD com pessoas idosas, 
recomenda-se esse tipo de investigação com as demais categorias profissionais. A combinação de visões 
multiprofissionais e multidisciplinares proporcionaria uma compreensão mais abrangente das reais 
condições de vida e saúde dos usuários idosos sob a perspectiva da parte prestadora de serviços. Isso 
reforçaria os princípios doutrinários e as diretrizes organizacionais do SUS. Além disso, recomenda-se 
estender esse tipo de pesquisa à população idosa que recebe atendimento médico para avaliar externamente 
a qualidade dos programas e serviços prestados pelo sistema de saúde local em Foz do Iguaçu. 
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